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Vereador tem liberdade de expressao ampliada na propria cidade

Oinciso VIII do artigo 29 da Constituicdo assegura aos vereadores inviol abilidade por suas opinides,
palavras e votos no exercicio do mandato e na circunscri¢gdo do municipio. Além disso, o Supremo
Tribunal ja reconheceu, em sede de repercusséo geral, que os vereadores detém "protecdo adicional” ao
direito de liberdade de expresséo em seu préprio municipio.

Por isso, a5 Camara Civel do Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul confirmou sentenca que julgou
improcedente um pedido de danos morais manejado por dois médicos cubanos contratados pelo
Municipio de Tupanciretd no ambito do programa‘‘Mais Médicos’. O acordéo foi lavrado, por
unanimidade, na sesséo de 15 de abril.

Discurso na Camara

Segundo ainicia indenizatéria, os autores se sentiram ofendidos pelas palavras do entdo presidente da
Camara Municipal dos Vereadores, Benezer José Cancian (PP), proferidas durante a sessdo ordinaria do
dia 23 de abril de 2018, cujo discurso foi transmitido ao vivo pela Radio Tupa

O vereador afirmou que, em conversas com meédicos brasileiros, é dito que "os médicos cubanos ndo
passam de uma enfermeira melhorada"; e que, se esta havendo algum problema, é "porque esses dois
médicos ndo tém competéncia para atender a comunidade a altura que merecem".

A VaraJudicia daguela comarcajulgou improcedente a acéo indenizatoria, por ndo perceber, nas
palavras do vereador, o animo de difamar os médicos cubanos (animus difamandi), além de citar a
imunidade dos parlamentares, garantida pela Constitui¢éo.

"Com efeito, apesar de ter o réu proferido discurso que faz mencéo aos autores e sua capacidade
laborativa, o qual evidentemente ndo agradou aos autores, seu objetivo foi expressar sua opinido acerca
dos médicos da cidade. Conforme se analisa do discurso realizado, o réu, ao realizar o pronunciamento,
manifestou aos demais parlamentares 0 que parecia ser uma reclamacdo da comunidade, mencionando
também o que chegou até ele por meio dos demais médicos’, escreveu na sentenca ajuiza Suellen
Rabelo Dutra

Tesedo STF

Em agregacao aos fundamentos da sentenca, arelatora da apelacdo no TIRS, desembargadora Lusmary
Fatima Turelly da Silva, considerou "imperativo" mencionar atese firmada no julgamento do Recurso
Extraordinario 600.063/SP, Tema 469, no STF, sob a sistematica da repercussao geral.

Diz, na parte que releva, um dos trechos do voto divergente do ministro Luis Roberto Barroso, redator
do acérdao: "E fundamental, portanto, perceber que aimunidade material dos parlamentares confere as
suas manifestactes relacionadas ao exercicio do respectivo mandato protecdo adicional aliberdade de
expressdo. Considerar essas manifestagbes passiveis de responsabilizacdo judicial quando acarretam
ofensa a alguém — como feito pelo tribunal de origem — € esvaziar por completo o ‘acréscimo’ de
protecdo que constitui a esséncia da imunidade constitucional.”
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